
LEI Nº 373 DE 02 DE JULHO DE 2007 

 

Altera os artigos 42 e 55 da Lei nº 169/2002 - que 

dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência 

Social do Município de Itaperuna - de acordo 

com o art. 13 da EC. nº 20/1998. 

 

O Prefeito Municipal de Itaperuna, Estado do Rio de Janeiro. 

 

  Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

 

Art 1º - Os artigos 42 e 55 da Lei Municipal nº 169/2002, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

................................................................. 

 

“Art. 42 -  O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por dependente 

econômico. 

       Parágrafo único -  Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepção do 
salário-família: 

       I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados, até 18 (dezoito) anos de 
idade ou, se inválido, de qualquer idade;  

       II - o menor de 18 (dezoito) anos que, mediante autorização judicial, viver na companhia e 
às expensas do servidor, ou do inativo; 

       III - a mãe e o pai sem economia própria.  

       IV -  Não se configura a dependência econômica quando o beneficiário do salário-família 
perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da 
aposentadoria, em valor igual ou superior ao salário-mínimo.  

       V -  Quando o pai e mãe forem servidores públicos e viverem em comum, o salário-família 
será pago a um deles; quando separados, será pago a um e outro, de acordo com a 
distribuição dos dependentes.  Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta e, na falta 
destes, os representantes legais dos incapazes.  

       VI - O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, nem servirá de base para qualquer 
contribuição,      inclusive para a Previdência Social.  

       VII -  O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não acarreta a suspensão do 
pagamento do salário-família.” 

.......................................................... 
 

“Art. 55 -  À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, nos seguintes valores:  

       I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão, em flagrante ou 
preventiva, determinada pela autoridade competente, enquanto perdurar a prisão;  



       II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtude de condenação, por 
sentença definitiva, a pena que não determine a perda de cargo.  

       III -  Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá direito à integralização da 
remuneração, desde que absolvido.  

       IV-  O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia imediato àquele em que o 
servidor for posto em liberdade, ainda que condicional. ” 

 

................................................................ 

 

 

Art. 2º - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 
 

 

Prefeitura Municipal de Itaperuna, 02 de julho de 2007. 

 

 

 
JAIR DE SIQUEIRA BITTENCOURT JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 


